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aceite. Depois, a exigência de efectivação do depósito no próprio
momento em que se exercita o direito de remissão inviabiliza, na
prática, o recurso à banca, quer para emissão de cheque visado quer
para eventual concessão de crédito, sendo sabido que o custo de
uma e de outro varia consoante o montante em causa. Finalmente,
a consequência associada ao reconhecimento da impossibilidade de
proceder ao depósito da integralidade do preço é manifestamente
desproporcionada, pois se traduz na perda definitiva e irreversível
do direito de remição, ocorrida, aliás, numa altura em que ainda
não se teria esgotado o prazo «normal» para o seu exercício (até
à prolação do despacho de adjudicação), não fora a «interpelação»
feita no próprio acto de abertura e aceitação das propostas.

Por todas estas razões se considera que o critério normativo acolhido
na decisão ora recorrida viola o artigo 20.o, n.os 1 e 4, da CRP.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acordam em:

a) Julgar inconstitucional, por violação do direito de acesso aos
tribunais e o princípio do processo equitativo, consagrados nos n.os 1
e 4 do artigo 20.o da Constituição da República Portuguesa, a inter-
pretação da norma do n.o 2 do artigo 912.o do Código de Processo
Civil, na redacção anterior ao Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março,
segundo a qual só se considera validamente exercido o direito de
remição, por um descendente do executado, no acto de abertura e
aceitação das propostas em carta fechada, se for acompanhado do
depósito da totalidade do preço oferecido na proposta aceite; e,
consequentemente

b) Conceder provimento ao recurso, determinando-se a reformu-
lação da decisão recorrida em conformidade com o precedente juízo
de inconstitucionalidade.

Custas pelas recorridas, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 2 de Maio de 2007. — Mário José de Araújo Torres (rela-
tor) — Benjamim Silva Rodrigues — João Cura Mariano — Rui Carlos
Pereira — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 278/2007

Processo n.o 397/07

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Relatório. — Na decisão instrutória proferida, em 15 de Setem-
bro de 2006, no Tribunal Judicial da Comarca de Albufeira, que cul-
minou com a pronúncia dos arguidos Alan Patrick O’Sullivan, Brian
Thomas Murphy, Kevin Lawrence McMullen, David Pestana Figueira
e Brad Curtis como co-autores materiais, em concurso real, de um
crime de sequestro, um crime de homicídio qualificado, um crime
de profanação (ocultação) de cadáver e um crime de detenção ilegal
de arma de defesa, foi inicialmente apreciada a arguição de nulidade
(deduzida no debate instrutório pela defesa dos dois primeiros argui-
dos e posteriormente subscrita pela defesa dos terceiro e quarto argui-
dos) da busca realizada na residência do arguido David Pestana
Figueira, sita no apartamento C002 dos Apartamentos Turísticos da
Orada, marina de Albufeira, pela Polícia Judiciária, com base na exis-
tência de fortes indícios de se encontrar um indivíduo sequestrado
e ou agredido nesse apartamento, mas sem que tenha tido lugar a
comunicação imediata da realização da busca ao juiz, nem a sua ava-
liação e validação. Essa arguição foi indeferida com base na seguinte
fundamentação:

«Desde logo, refira-se, afigura-se falecer legitimidade aos argui-
dos não residentes, à data, naquele apartamento, para arguir a
nulidade decorrente de uma busca efectuada num domicílio que,
afinal de contas, não era o seu.

Todavia, o certo é que também o arguido David Figueira subs-
creveu o respectivo requerimento, pelo que de todo o modo haverá
que apreciar de fundo a questão suscitada.

A regra da inviolabilidade do domicílio tem, desde logo, con-
sagração constitucional (artigo 34.o, n.os 1, 2 e 3, da Constituição),
cominando ainda a lei fundamental com nulidade as provas obtidas
mediante abusiva intromissão no domicílio (artigo 32.o, n.o 8, da
Constituição).

No que concerne às buscas domiciliárias, por regra só podem
ser autorizadas ou ordenadas pelo juiz (artigo 177.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal). Porém, segundo dispõe o artigo 177.o, n.o 2,
do mesmo diploma, ‘Nos casos referidos no artigo 174.o, n.o 4,
alíneas a) e b), as buscas domiciliárias podem também ser ordenadas
pelo Ministério Público ou ser efectuadas por órgão de polícia cri-
minal. É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 174.o,
n.o 5.’

Assim, face ao que estabelece o artigo 174.o do Código de Pro-
cesso Penal, as buscas domiciliárias podem ser efectuadas por órgão
de polícia criminal nos casos:

‘a) De terrorismo, criminalidade violenta ou altamente organi-
zada, quando haja fundados indícios da prática iminente de crime

que ponha em grave risco a vida ou a integridade de qualquer
pessoa;

b) Em que os visados consintam, desde que o consentimento
prestado fique, por qualquer forma, documentado;’ [alíneas a) e
b) do n.o 4 do referido artigo].

Todavia:

‘5 — Nos casos referidos na alínea a) do número anterior, a rea-
lização da diligência é, sob pena de nulidade, imediatamente comu-
nicada ao juiz de instrução e por este apreciada em ordem à sua
validação.’ (n.o 5 do artigo 174.o do Código de Processo Penal).

No caso, resulta dos autos que, no dia 15 de Setembro de 2005,
na sequência da detenção de alguns dos arguidos, elementos da
PJ entraram no apartamento em causa, o apartamento C002, sito
nos Apartamentos da Orada, em Albufeira, onde encontraram o
cadáver da vítima Michael Ahern no interior de uma arca con-
geladora e procederam à apreensão dos objectos melhor descritos
nos autos.

A diligência ficou, nomeadamente, documentada de fl. 23 a fl. 25,
tendo ali sido invocado pela PJ que, na sequência, encontrando-se
aberta a porta daquele apartamento, por julgar existirem fortes
indícios de se encontrar um indivíduo sequestrado e ou agredido
naquele apartamento, verificou que numa arca frigorífica colocada
de forma pouco estética junto à porta de entrada se encontrava
um cadáver que apresentava indícios ao nível do hábito externo
de ter sofrido violentas agressões. A PJ efectuou ainda inspecção
judiciária ao referido apartamento, removeu o corpo, que lá se
encontrava, e procedeu à apreensão dos objectos melhor descritos
nos autos e que lá se encontravam (cf. ainda de fl. 50 a fl. 55).

Tais diligências tiveram lugar após as 18 horas e 30 minutos
do dia 15 de Setembro de 2005.

No dia 17 de Setembro de 2005, os autos foram presentes ao
juiz de instrução, juntamente com os arguidos, então detidos, para
o seu primeiro interrogatório judicial, o qual teve lugar pelas 12
horas e 10 minutos do mesmo dia.

Nesse mesmo dia, o juiz de instrução, apreciando, não só julgou
válidas as detenções de todos os arguidos, sustentando-se em que
foram efectuadas na sequência de crime cometido em situação de
quase flagrante delito, tal como este se mostra definido no
artigo 256.o, n.o 2, do Código de Processo Penal, como entendeu
que resultava já fortemente indiciada nos autos a prática por todos
os arguidos, em co-autoria, dos crimes de homicídio qualificado,
previsto e punido nos artigos 131.o e 132.o, n.o 2, alínea g), do
Código Penal, de ocultação de cadáver, previsto e punido no
artigo 254.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal, e, bem assim, do
crime de posse e detenção de arma proibida, previsto e punido
no artigo 275.o do Código Penal, tendo-se decidido pela aplicação
a cada um deles da medida de coacção prisão preventiva.

Os arguidos suscitam duas questões, a ausência de comunicação
imediata da realização da busca ao juiz de instrução e a ausência
de apreciação dessa mesma busca.

Desde logo, compulsando os autos, deles resulta manifesto que
a entrada naquele apartamento se sustentou em fundados indícios
da prática iminente de crime que pusesse em grave risco a vida
ou integridade física daquele que, todavia, veio a ser encontrado
no interior do apartamento em causa já sem vida, a vítima Michael
Ahern.

Ora, detidos os arguidos, e realizada a busca, os elementos que
documentavam a entrada naquele apartamento, juntamente com
os arguidos, vieram a ser apresentados ao juiz de instrução ainda
antes de decorrido o prazo de quarenta e oito horas que a lei
estabelece para a apresentação dos detidos a primeiro interrogatório
judicial.

Não se poderá pois deixar de concluir pela comunicação tem-
pestiva da entrada do órgão de polícia criminal no apartamento
C002 sito nos Apartamentos da Orada, na marina de Albufeira,
não se vislumbrando que o legislador, ao impor a comunicação
imediata ao juiz de instrução, pretendesse estabelecer um prazo
mais curto do que aquele que consagra para a apresentação dos
detidos, privados da liberdade, a primeiro interrogatório judicial.
Por outro lado, a nosso ver, a cominação de nulidade, a que alude
o n.o 5 do artigo 174.o do Código de Processo Penal, respeita apenas
à falta da imediata comunicação, não assim à falta de apreciação.

Todavia, mesmo que assim não se entenda, a verdade é que
o teor do despacho proferido pelo juiz de instrução aquando do
primeiro interrogatório judicial dos arguidos revela que a busca
em causa e os resultados obtidos com a mesma foram apreciados
e tidos em consideração nessa decisão.

Apesar de o juiz de instrução não ter feito uma referência
expressa à validação dessa busca, é manifesto que a teve validamente
em conta no seu despacho, quer quanto aos fundamentos da vali-
dação da detenção dos arguidos, quer quanto aos fortes indícios
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dos crimes que sustentaram a aplicação da medida de prisão
preventiva.

Isto, quando é certo que o cadáver da vítima fora precisamente
encontrado naquele apartamento.

Do que se conclui que, efectivamente, a busca em causa foi não
apenas comunicada imediatamente ao juiz de instrução, e por isso
mesmo tempestivamente, como também por ele apreciada e taci-
tamente validada, não se verificando a nulidade que foi arguida.

Por todo o exposto, julga-se improcedente a invocada nulidade
da busca realizada na residência do arguido David Figueira, sita
no apartamento C002 dos Apartamentos Turísticos da Orada,
marina de Albufeira.»

Contra esta decisão interpôs o arguido David Pestana Figueira
recurso para o Tribunal da Relação de Évora, terminando a respectiva
motivação com a formulação das seguintes conclusões:

«1.o A pertença [sic] busca efectuada ao apartamento C002 dos
Apartamentos Turísticos da Orada, marina de Albufeira, é nula.

2.o O artigo 174.o, n.o 4, alínea a), do CPP não se basta com
a mera existência de indícios ou com a investigação de crimes de
catálogo.

3.o É também necessário que se verifiquem fundados indícios
da prática iminente de crime que ponha em grave risco a vida
ou a integridade de qualquer cidadão.

4.o Ora, pese ter sido invocado tal circunstancialismo, após a
descoberta do corpo, não se entende que o OPC entre as 13 horas
e 30 minutos e as 18 horas e 30 minutos, estando no local, não
tenha agido no sentido de pôr cobro ao grave risco à vida ou à
integridade física de um cidadão.

5.o Decorre daqui ser pouco credível o invocado a posteriori pelo
OPC, tudo inculcando que visa branquear a sua actuação.

6.o Tudo sugere não ter agido o OPC por força de quaisquer
fortes indícios.

7.o Aliás, a existência de um perigo [i]minente enquadrar-se-ia
num estado de necessidade desculpante, não removível de outro
modo, o que não era o caso.

8.o Na verdade, este estado de necessidade parece ter podido
aguardar pelo menos por cinco horas.

9.o Manifestamente a PJ poderia ter solicitado a emissão de
manda[d]os de buscas em tempo útil.

10.o Assim, no entender da defesa, houve falta do pressuposto
exigido pelo artigo 174.o, n.o 4, alínea a), do CPP.

11.o Pelo que a interpretação dada ao artigo 174.o, n.o 4, alíneas a)
e b), do CPP, no douto despacho recorrido é inconstitucional por
violação do estatuído nos artigos 18.o, 32.o, n.os 1, 4 e 8, e 34.o,
n.os 2 e 3, da CRP.

12.o Quando assim não se entenda, também não foi cumprida
a exigência prevista no n.o 5 do artigo 174.o do CPP.

13.o É transparente do auto de primeiro interrogatório, onde
ocorreu a primeira intervenção do JIC, que a busca não lhe foi
comunicada para efeitos do n.o 5 do artigo 174.o do CPP.

14.o Consequentemente, o M.mo Juiz não se pronunciou quanto
à validação da referida busca, como lhe seria indispensável atento
o disposto no artigo 174.o, n.o 4, alínea a), e n.o 5, do CPP.

15.o Estamos assim perante um problema de omissão de despacho
quanto à validação da busca (?), e o facto de se ter decretado
a prisão preventiva dos arguidos não branqueia tal lapso.

16.o Esta é, sem dúvida, a mais curial interpretação a dar ao
artigo 174.o, n.o 4, alínea a), e 174.o, n.o 5, do CPP, pois a dar-se
outra então far-se-á interpretação inconstitucional das mesmas por
violação do estatuído nos artigos 18.o, 32.o, n.os 1, 4 e 8, e 34.o,
n.os 2 e 3, da CRP.

1[7].o O despacho sindicado violou os artigos 18.o, 32.o e 34.o
da CRP e o artigo 174.o do CPP.

1[8].o Não há validações de buscas tácitas e expressas, pois caso
contrário o legislador disso daria notícia, sendo que as contempladas
na lei são as expressamente validadas.»

A esse recurso foi negado provimento pelo Acórdão do Tribunal
da Relação de Évora de 19 de Dezembro de 2006, com a seguinte
fundamentação:

«Perante as conclusões da motivação, a questão a decidir consiste
em saber se a busca efectuada na residência de David Figueira
é nula:

Por não haver indícios da prática iminente de crime que punha
em grave risco a vida ou a integridade física de Michael Ahern;

Por virtude da busca não ter sido comunicada de imediato ao
M.mo JIC;

Por não ter sido validada a busca pelo M.mo JIC.

É ordenada busca quando houver indícios de que quaisquer objec-
tos relacionados com o crime ou que possam servir de provas,

ou o arguido ou outra pessoa que deva ser detida se encontram
em lugar reservado ou que não seja de livre acesso ao público
(artigo 174.o, n.o 2, do Código de Processo Penal).

Constitui regra geral as buscas serem autorizadas ou ordenadas
pela autoridade judiciária competente, devendo esta, sempre que
possível, presidir à diligência.

Esta regra também tem excepções e, por isso, as buscas domi-
ciliárias, em determinadas situações, podem ser feitas sem prévio
despacho do juiz, mas ordenadas pelo Ministério Público ou ser
efectuadas por órgãos de polícia criminal, como resulta do
artigo 177.o, n.o 2, em conjugação com o artigo 174.o, [n.o 4], alínea
a), do mesmo diploma, e que são as seguintes:

a) Nos casos de terrorismo, criminalidade violenta ou altamente
organizada, quando se verifiquem indícios fundados da prática imi-
nente de crime que ponha em risco a vida ou integridade física
de qualquer pessoa [artigo 174.o, n.o 4, alínea a), do CPP];

b) Quando haja consentimento dos visados, desde que o con-
sentimento fique por qualquer forma documentado.

No caso que nos ocupa, a autoridade policial efectuou a busca
na residência do arguido David Figueira sem prévia autorização
judicial e não houve consentimento dos visados, logo importa apurar
se tal busca obedeceu ao requisito previsto na alínea a) do n.o 4.

O recorrente entende que não, porque o preenchimento de tal
requisito não se basta com a mera existência de indícios ou com
a investigação de crimes de catálogo; é também necessário que
se verifiquem indícios da prática iminente de crime que ponha
em grave risco a vida ou a integridade física de qualquer cidadão
e não se entende que o órgão de polícia criminal, estando no local,
entre as 13 horas e 30 minutos e as 18 horas e 30 minutos, só
tenha agido no sentido de pôr cobro ao grave risco de vida ou
à integridade física de um cidadão cinco horas após a sua chegada
ao local.

Dos autos resulta que a Polícia Judiciária recolheu, antes de
proceder à busca domiciliária, os seguintes indícios com interesse
para a investigação:

No dia 14 de Setembro de 2005, pouco antes das 23 horas e
30 minutos, três indivíduos que se encontravam num terreno baldio,
que serve de parque de estacionamento de viaturas, nas imediações
do lote 6 da Rua D. Manuel I, em Lagos, desferiram com objectos
de características não concretamente apuradas, mas também com
os punhos e os pés, diversos golpes no corpo de Michael Joseph
Ahern;

No local, num percurso de 25 m/30 m, encontravam-se vestígios
hemáticos espalhados pelo chão, um dente humano arrancado pela
raiz, bem como vestígios supostamente capilares;

A vítima foi arrastada para uma viatura de marca BMW com
a matrícula W 147 VKE e foi introduzida na bagageira da mesma,
após o que a viatura arrancou a grande velocidade;

A Polícia Judiciária foi informada pelo oficial de ligação britânico
que a viatura mencionada era utilizada por indivíduos que se encon-
travam a residir nos apartamentos da Orada C002, H117 e H125,
sitos na marina de Albufeira;

A Polícia Judiciária, após ter conhecimento dos caracteres físicos
dos suspeitos, deslocou-se, no dia 15 de Setembro de 2005, cerca
das 13 horas e 30 minutos, para os apartamentos da Orada e veri-
ficou que por debaixo do veículo BMW, de matrícula W 147 VKE
havia abundantes rastos de pingos de sangue.

Na sequência de vigilâncias levadas a efeito, a PJ constatou:

Cerca das 16 horas chegaram três indivíduos numa viatura Lexus,
com os caracteres físicos coincidentes com os dos suspeitos;

Poucos minutos depois dois daqueles indivíduos vêm do apar-
tamento C002 e aparentam estar abalados: um deles pára e vomita
para o chão;

Às 17 horas os dois indivíduos vão à viatura Lexus buscar roupa;
Às 17 horas e 55 minutos, os três indivíduos encontravam-se

no apartamento H125 a conversar;
Às 18 horas e 30 minutos, Kevin, ao volante da viatura Peu-

geot 307, verde, dirigia-se para o portão de saída do condomínio
de apartamentos e atrás vinha o suspeito Brad, ao volante do veículo
BMW, de matrícula W 147 VKE, também em direcção à saída,
altura em que foram interceptados;

David e Brian encontravam-se à porta do apartamento C002,
que dista cerca de 20 m do portão de saída referido, e, ao verem
a intercepção feita pela Polícia, puseram-se em fuga para o interior
do imóvel e saíram por uma janela/porta sita nas traseiras. Foram
perseguidos e detidos.

Perante estes factos, a Polícia Judiciária ficou convicta de que
no apartamento C002 se encontrava o indivíduo que havia sido
agredido em Lagos e que a sua integridade física ou mesmo a
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vida corriam grave risco; por isso, entrou no referido apartamento,
onde encontrou a vítima numa arca frigorífica e os demais objectos
relacionados com o homicídio.

Se a Polícia Judiciária só entrou no apartamento C002 às 18 horas
e 30 minutos, tal ocorreu porque, face às acções de vigilância e
diligências que fez durante a tarde de 15 de Setembro de 2005,
no sentido de confirmar as suspeitas que pendiam sobre os arguidos,
só naquele momento ficou ciente dos fundados indícios de que
lá se encontrava a vítima e que corria grave risco para a sua inte-
gridade física face à forma como foi agredida, ou até para a sua
vida; por isso, não se justificava tal entrada em momento anterior.

Assim, não assiste razão ao recorrente ao considerar que a Polícia
Judiciária deveria ter sido mais eficaz, nomeadamente não espe-
rando tanto tempo para intervir no apartamento.

Verifica-se, pois, o requisito previsto no artigo 174.o, n.o 4, alí-
nea a), em conjugação com o artigo 177.o, n.o 2, do CPP, uma
vez que estamos perante um caso de criminalidade violenta, em
que há fundados indícios da prática iminente de crime que punha
em perigo a integridade física ou a vida de um cidadão.

Alega ainda o recorrente que não foram cumpridas as exigências
previstas no n.o 5 do artigo 174.o do Código de Processo Penal,
isto é, a busca domiciliária não foi comunicada ao juiz de instrução
e, se o foi, tal não ocorreu imediatamente, nem foi expressamente
validada.

Estabelece o preceito mencionado que ‘nos casos referidos na
alínea a) do número anterior, a realização da diligência é, sob
pena de nulidade, imediatamente comunicada ao juiz de instrução
e por este apreciada em ordem à sua validação’.

Importa antes de mais esclarecer que deste preceito resulta que
só constitui nulidade a falta de comunicação imediata da busca
e não também a falta de apreciação ou validação pelo juiz.

Do relato de diligência externa de fl. 61 a fl. 63 e de fl. 64
a fl. 69, que faz parte do processo que foi apresentado ao juiz
de instrução juntamente com os detidos, consta do primeiro que
“na sequência dos factos e por julgarmos existirem fortes indícios
de se encontrar um indivíduo sequestrado e ou agredido naquele
apartamento, verificámos que numa arca frigorífica colocada de
forma pouco estética junto à porta de entrada se encontrava um
cadáver”.

E do relato de fl. 64 a fl. 69 refere-se que foi feita uma inspecção
judiciária ao apartamento C002, onde residia David Figueira, e
descrevem-se de forma pormenorizada os bens que lá foram encon-
trados relacionados com o homicídio.

Assim, foi feita a comunicação da busca ao M.mo Juiz na altura
em que os arguidos foram apresentados para primeiro inter-
rogatório.

Terá tal comunicação sido feita imediatamente, como exige o
artigo 174.o, n.o 5, do CPP?

A lei não nos dá uma noção da expressão imediatamente comu-
nicada, por isso a mesma terá de ser interpretada de acordo com
o sentido que lhe é dado na linguagem comum e com os objectivos
visados com tal comunicação imediata.

Imediatamente significa ‘no mais curto espaço de tempo’, ‘de
forma rápida’, ‘sem qualquer demora’. Com tal comunicação visa-se
o controlo da legalidade da diligência por parte do juiz no sentido
de aferir se a busca se revelava necessária e proporcionada aos
fins visados, mas há que ter também em conta as circunstâncias
em que a mesma se realiza, nomeadamente quando estão em causa
diligências de investigação, que não se podem interromper para
se fazer tal comunicação, sob pena de se pôr em causa a investigação.

Portanto, há que ponderar todos estes elementos de acordo com
critérios de razoabilidade e bom senso a fim de se aferir se a busca
foi, ou não, comunicada de forma imediata.

No caso concreto, a busca foi realizada no dia 15 de Setembro
de 2005, pelas 18 horas e 30 minutos, hora em que o tribunal
está encerrado, e, face à complexidade e gravidade do caso, em
que estão em causa crimes muito graves, a elaboração do processo,
face aos elementos de prova recolhidos, era demorada; por isso,
consideramos que a comunicação da busca, que foi feita no dia
17 de Setembro de 2005, pelas 12 horas, juntamente com a apre-
sentação dos detidos ao M.mo Juiz para interrogatório, foi efectuada,
de acordo com critérios de razoabilidade e bom senso, o mais breve
possível, de imediato.

Por outro lado, se os arguidos têm de ser apresentados ao juiz
de instrução no prazo máximo de quarenta e oito horas após a
detenção, como impõe o artigo 28.o, n.o 1, da Constituição, não
se nos afigura que o legislador pretendesse estabelecer um prazo
mais curto para a comunicação da busca do que para a apresentação
dos detidos para primeiro interrogatório judicial, uma vez que a
privação da liberdade constitui uma restrição mais grave dos direitos
dos cidadãos do que a restrição de quaisquer outros direitos.

Por tais motivos, consideramos que a comunicação da busca foi
feita de forma imediata.

Por fim, refere o arguido que o M.mo Juiz de Instrução não
se pronunciou sobre a validação da busca, como exige o artigo 174.o,
n.os 4, alínea a), e 5, do Código de Processo Penal, e que esta
tem de ser expressamente validada, e não tacitamente, como se
defende no despacho impugnado.

A não validação da busca não constitui a nulidade a que se
refere o artigo 174.o, n.o 5, do Código de Processo Penal, mas
sim a falta de comunicação da busca ao juiz, como já referimos.

A busca não foi validada expressamente, como se infere do des-
pacho que determinou a detenção dos arguidos, mas foi apreciada
e validada tacitamente.

Na verdade, após o interrogatório dos arguidos e perante os
elementos que já haviam sido carreados para o processo, o M.mo

Juiz de Instrução considerou que havia fortes indícios da prática
por todos os arguidos, em co-autoria, do crime de homicídio qua-
lificado, previsto e punido nos artigos 131.o e 132.o, n.o 2, alínea g),
do Código Penal, do crime de ocultação de cadáver, previsto e
punido no artigo 254.o, n.o 1, alínea a), e do crime de posse e
detenção de arma proibida, previsto e punido no artigo 275.o, todos
do Código Penal.

Os elementos de prova constantes dos autos, que são essenciais
para se chegar à conclusão que havia fortes indícios dos crimes
mencionados, são os que resultaram da busca domiciliária efectuada
na residência de David Figueira.

Assim, se havia fortes indícios da prática dos crimes referidos
e se os elementos de prova resultantes da busca são essenciais
para se extrair tal ilação, então estes foram apreciados e tidos em
conta para a prolação do despacho que determinou a prisão pre-
ventiva dos arguidos, pelo que foram apreciados e validados impli-
citamente, que é quanto basta para que a busca seja validada.

Não nos merece, pois, qualquer reparo o despacho recorrido,
nem se vislumbra que tenha sido violado o disposto nos artigos 18.o
e 32.o, n.os 1, 4 e 8, da Constituição.

Neste sentido se pronunciou o Acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 8 de Janeiro de 1998, Colectânea de Jurisprudência,
ano VI, t. 1, p. 158, o qual refere: ‘A validação judicial da realização
da busca pode ser implícita, desde que se revele inequivocamente’,
e ainda o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15 de Dezem-
bro de 1998, in www.dgsi.pt, do qual consta que ‘[q]uanto à validação
da busca, banidas que estão da prática forense as fórmulas sacra-
mentais, ela resulta inequivocamente do despacho do M.mo Juiz
de Instrução Criminal, proferido no dia imediato ao da realização
da busca e que validou a detenção do arguido recorrente e lhe
aplicou a medida de coacção de prisão preventiva’.

III — Termos em que acordam os juízes que compõem a Secção
Criminal do Tribunal da Relação de Évora em negar provimento
ao recurso interposto pelo arguido, mantendo o despacho recor-
rido.»

O arguido David Pestana Figueira requereu a aclaração do pre-
cedente acórdão, o que foi indeferido por Acórdão de 6 de Fevereiro
de 2007.

Veio então o mesmo arguido interpor recurso do Acórdão de 19
de Dezembro de 2006 para o Tribunal Constitucional, ao abrigo da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei de Organização, Funcionamento
e Processo do Tribunal Constitucional, aprovada pela Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, e alterada, por último, pela Lei n.o 13-A/98,
de 26 de Fevereiro (LTC), pretendendo ver «apreciada a constitu-
cionalidade da norma do artigo 174.o, n.os 2, 4, alíneas a) e b), e
5, do CPP na interpretação que lhe foi dada na decisão recorrida»,
aduzindo que «a interpretação da norma, dada pelo tribunal de 1.a
instância, viola os artigos 18.o, 32.o, n.os 1, 4 e 8, e 34.o, n.os 2 e
3, da CRP, porquanto foi interpretada no sentido de aceitar a ausência
de comunicação imediata da realização da busca ao juiz e de entender
não ser necessária a validação da mesma, aceitando que a mesma
pode ocorrer tacitamente».

Neste Tribunal, o recorrente apresentou alegações, que terminam
com a formulação das seguintes conclusões:

«1.o Nem a polícia nem o Ministério Público comunicaram a
realização da busca ao tribunal a fim de este apreciar e validar,
como decorre desde logo da circunstância de apenas se promover
a realização de primeiro interrogatório de arguido detido.

2.o De qualquer maneira, admitindo, sem conceder, aceitar-se
que houve comunicação da busca ao juiz, esta sempre seria intem-
pestiva, atento a que mediaram mais de quarenta horas entre a
realização da busca e a apresentação dos autos em tribunal, tendo
em linha de conta que no dia 16 de Setembro o tribunal funcionou
normalmente.

3.o A expressão imediatamente, no contexto da busca realizada
ao abrigo do disposto no artigo 177.o, n.o 2, em conjugação com
o disposto no artigo 174.o, n.o 4, alínea a), ambos do CPP, quer
dizer no momento, na sequência, de seguida, sendo esta melhor
interpretação do preceito.



17 294 Diário da República, 2.a série — N.o 117 — 20 de Junho de 2007

4.o Não se compagina, como se pretende na interpretação dada
na decisão recorrida, com o sentido de que imediatamente abrange
o prazo em que o detido deve ser apresentado ao juiz de instrução,
ou seja, quarenta e oito horas.

5.o A busca supra-referida não foi validada pelo juiz, não
podendo, sob pena de se inverterem as regras processuais, defen-
der-se, como se defendeu na interpretação dada na decisão recor-
rida, que a mesma foi tacitamente validada.

6.o De resto, a não validação pelo juiz pode ter ocorrido por
várias razões, como seja, o desconhecimento ou a não comunicação
da busca, pelo que, a ser como o tribunal a interpreta, não era
necessário pronunciar-se nunca sobre tal validação, pois esta era
sempre tácita.

7.o De resto, nem se percebe a interpretação no sentido de que
existe validação tácita, só porque os arguidos ficaram em prisão
preventiva.

8.o Uma interpretação, como a que foi feita [pela] decisão recor-
rida, não impondo a comunicação ao juiz da realização de uma
busca de forma clara e inequívoca, designadamente com um pedido
do OPC ou promoção do Ministério Público no sentido de o pri-
meiro validar a busca, ofende as garantias de defesa do arguido
e deixa desprotegido o seu direito à privacidade.

9.o De igual maneira, como já se escreveu, defender, como foi
feito na decisão recorrida, a interpretação de [que] é legal apresentar
os autos ao juiz para efeitos de apreciação e validação de uma
busca, realizada ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 4 do
artigo 174.o, conjugado com o disposto no n.o 2 do artigo 177.o
do CPP, mais de quarenta horas após a mesma, pese o tribunal
ter estado em funcionamento, ofende as garantias de defesa do
arguido e o seu direito à privacidade.

10.o Também a interpretação feita na decisão recorrida, e con-
firmada pelo Tribunal da Relação de Évora, segundo a qual o
juiz, fazendo exarar no despacho que validou a detenção e apreciou
e ou validou a busca, daí resulta uma validação tácita, ofende o
direito de defesa do arguido, bem como o seu direito à privacidade.

11.o As referidas interpretações da norma constante do
artigo 174.o, n.o 2, conjugada com o artigo 177.o, n.o 2, do CPP,
contendem com o estatuído nos artigos 32.o e 34.o da CRP, inqui-
nando-a de inconstitucionalidade material.

12.o Como recentemente foi decidido pelo Tribunal da Relação
de Évora, sobre este ponto concreto atrás referido: “Aduzem tam-
bém estes recorrentes que, mesmo a considerar-se incluída a busca
efectuada na previsão da alínea a) do n.o 4 do artigo 174.o do
CPP, mesmo assim ela seria nula, porque não observando in casu
o disposto no n.o 5 do artigo 174.o, que estabelece que ‘nos casos
referidos na alínea a) do número anterior, a realização da diligência
é, sob pena de nulidade, imediatamente comunicada ao juiz de
instrução e por este apreciada em ordem à sua validação’. Ora,
compulsados os autos, não se descortina que a busca lhe tenha
sido comunicada nem que tenha havido despacho de validação da
mesma. Daí que, face ao normativo apontado, haja que considerar
nula a busca efectuada. De resto, refira-se, não se revela curial
a tese defendida pelo Ministério Público no sentido de que sempre
o despacho da M.ma JIC que decretou a prisão preventiva dos argui-
dos abrange e contempla a apreciação e validação da busca
efectuada.”

13.o Esta a melhor interpretação a dar à norma constante do
artigo 174.o, n.o 5, do CPP, conjugada com o disposto no artigo 177.o,
n.o 2, ambos do CPP.

14.o É exactamente o que se pretende ver apreciado, a cons-
titucionalidade da norma do artigo 174.o, n.os 2, 4, alíneas a) e
b), e 5, conjugada com o artigo 177.o, n.o 2, todos do CPP, na
interpretação que lhe foi dada na decisão recorrida, e se tal inter-
pretação viola ou não os artigos 18.o, 32.o, n.os 1, 4 e 8, e 34.o,
n.os 2 e 3, da CRP.»

O representante do Ministério Público no Tribunal Constitucional
contra-alegou, concluindo:

«1.o Não constitui restrição desproporcionada à tutela consti-
tucional do domicílio o entendimento segundo o qual é tempestiva
a comunicação ao juiz da realização de uma busca domiciliária
dentro do prazo de quarenta e oito horas, procedendo-se à apre-
sentação conjunta do expediente que a corporiza e do próprio
arguido detido.

2.o Não viola qualquer princípio constitucional o entendimento
segundo o qual é passível de interpretação o despacho judicial sub-
sequente a tal comunicação, tendo-se a busca domiciliária por vali-
dada quando o juízo de validação, embora não expresso, constitua
antecedente lógico indispensável, implícito no acto que considerou
inquestionavelmente válida a aquisição processual dos meios pro-
batórios facultados por tal diligência.»

Tudo visto, cumpre apreciar e decidir.
2 — Fundamentação:
2.1 — Cumpre, antes de mais, delimitar com precisão o objecto

do recurso.
Resulta da conjugação do requerimento de interposição de recurso

para o Tribunal Constitucional e das subsequentes alegações que o
recorrente abandonou as questões de inconstitucionalidade reportadas
à admissibilidade da efectivação da busca sem precedência de auto-
rização judicial (a que aludira nas conclusões 1.a a 11.a da motivação
de recurso para o Tribunal da Relação de Évora) e à própria existência
da comunicação ao juiz da efectivação da busca para efeitos da sua
validação (aludida nas conclusões 12.a e 13.a da mesma motivação).
A primeira questão é, de todo, omitida nas alegações do presente
recurso, e, quanto à segunda, o recorrente acaba por aceitar que
houve comunicação da busca ao juiz (cf. conclusão 2.a dessas ale-
gações), questionando apenas o respeito pela exigência de essa comu-
nicação ser feita «imediatamente».

Aliás, quanto à primeira questão, o Tribunal Constitucional, em
sede de fiscalização preventiva de diversas normas do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, já teve oportunidade de considerar não incons-
titucional, no Acórdão n.o 7/87 (n.o 2.7), a norma do n.o 2 do
artigo 177.o, na parte em que, por remissão para a alínea a) do n.o 4
do artigo 174.o, permite que as buscas domiciliárias sejam ordenadas
pelo Ministério Público ou efectuadas por órgãos de polícia criminal
(mesmo sem autorização do Ministério Público) nos casos de ter-
rorismo, criminalidade violenta ou altamente organizada, quando haja
fundados indícios da prática iminente de crime que ponha em grave
risco a vida ou a integridade de qualquer pessoa. Esse juízo de não
inconstitucionalidade baseou-se na consideração de que «o direito
à inviolabilidade do domicílio, enunciado nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 34.o
da Constituição, dever compatibilizar-se com o direito à vida e com
o direito à integridade pessoal, consignados respectivamente nos arti-
gos 24.o e 25.o da lei fundamental e que aquela alínea a) procura
defender, direitos que hão-de entender-se como limites imanentes
do direito em causa».

As duas questões de inconstitucionalidade normativa que o recor-
rente coloca ao Tribunal Constitucional prendem-se, a primeira, com
o critério normativo que teria sido acolhido no acórdão recorrido
quanto à tempestividade da comunicação, pelo órgão de polícia criminal
ao juiz, da efectivação da busca, considerando admissível que essa
comunicação ocorra no prazo de quarenta e oito horas após a efec-
tivação da busca (à semelhança do prazo de quarenta e oito horas,
a partir da detenção do arguido, para a sua submissão a apreciação
judicial, previsto no artigo 28.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa — CRP); e, a segunda, com o critério normativo segundo
o qual é admissível a validação judicial tácita da busca resultante do
despacho que validou a detenção do arguido e lhe aplicou a medida
de coação de prisão preventiva. Quanto a esta segunda questão,
importa, desde já, precisar que o acórdão recorrido seguiu, neste
domínio, orientação já definida no Supremo Tribunal de Justiça (Acór-
dãos de 8 de Janeiro e de 15 de Dezembro de 1998, citados nessa
decisão, a que se pode acrescentar, no mesmo sentido, o recente
Acórdão de 20 de Setembro de 2006, processo n.o 2321/06, disponível
em www.dgsi.pt/jstj), no sentido de que, uma vez que estão abolidas
da prática forense as fórmulas sacramentais, a validação judicial da
realização da busca «pode ser implícita, desde que se revele inequi-
vocamente» [itálico acrescentado], designadamente no despacho que
valide a detenção e aplique a medida de coacção de prisão preventiva.
Os preceitos legais pertinentes para suportar as interpretações nor-
mativas impugnadas são, assim, o n.o 5 do artigo 174.o [que — rela-
tivamente a buscas não domiciliárias efectuadas por órgão de polícia
criminal nos casos referidos na alínea a) do precedente n.o 4, isto
é, realizadas sem precedência de autorização judicial, por se tratar
de caso, entre outros, de criminalidade violenta e haver indícios da
prática iminente de crime que ponha em grave risco a vida ou a
integridade de qualquer pessoa — determina que a realização da dili-
gência deve ser, sob pena de nulidade, imediatamente comunicada
ao juiz de instrução e por este apreciada em ordem à sua validação]
e a parte final do n.o 2 do artigo 177.o (que manda aplicar o disposto
no artigo 174.o, n.o 5, às buscas domiciliárias efectuadas por órgão
de polícia criminal na descrita situação), ambos do Código de Processo
Penal (CPP), surgindo como irrelevantes, como suportes das inter-
pretações normativas questionadas, os preceitos do n.o 2 e da alínea b)
do n.o 4 do referido artigo 174.o

2.2 — Justifica-se ainda uma segunda nota prévia, no sentido de
consignar que, como tem sido repetidamente afirmado, não compete
ao Tribunal Constitucional apreciar a correcção da interpretação do
direito infraconstitucional operada pelos tribunais recorridos, mas
tão-só averiguar se a interpretação normativa adoptada na decisão
impugnada — interpretação que é tida como um dado da questão de
constitucionalidade que o Tribunal Constitucional tem de decidir se
mostra, ou não, conforme com as normas e os princípios cons-
titucionais.
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Isto é, não cabe ao Tribunal Constitucional pronunciar-se sobre
a correcção da interpretação dada no acórdão ora recorrido ao dis-
posto no n.o 5 do artigo 174.o, aplicável por força da parte final do
n.o 2 do artigo 177.o, ambos do CPP, que determina que — sendo
a busca domiciliária realizada, em inquérito, por órgão de polícia
criminal, sem prévia autorização judicial, por se tratar de caso de
criminalidade violenta, havendo fundados indícios da prática iminente
de crime que ponha em grave risco a vida ou a integridade de qualquer
pessoa — a realização da diligência deve ser imediatamente comu-
nicada ao juiz de instrução e por este apreciada em ordem à sua
validação.

Dito de outra forma, a questão que o Tribunal Constitucional tem
de decidir é se a Constituição é violada por normas (sendo irrelevante,
para este efeito, que elas resultem da directa estatuição de preceitos
legais ou que derivem de interpretações normativas feitas pelos tri-
bunais) que fixem em quarenta e oito horas, a contar da efectivação
da busca, o prazo para a mesma ser comunicada ao juiz de instrução
e que permitam que a decisão judicial de validação da busca resulte,
de forma implícita, desde que inequívoca, da decisão de validação
da detenção do arguido e de fixação da medida de coacção de prisão
preventiva.

Por outro lado, importa salientar que a circunstância de o legislador
ordinário ter regulado de certa forma o regime das buscas, domi-
ciliárias e não domiciliárias, procurando naturalmente não desres-
peitar a Constituição, não transforma essa regulação legal em padrão
de constitucionalidade, no sentido de que não seria constitucional-
mente admissível qualquer outra regulação ou qualquer interpretação
da regulação existente diferente da que o recorrente considera a cor-
recta. Do que se trata é, pois, de apurar se a interpretação do regime
legal existente feita pela decisão recorrida respeita as exigências cons-
titucionais pertinentes.

2.3 — Como este Tribunal Constitucional referiu no Acórdão
n.o 452/89, «a inviolabilidade do domicílio a que se refere o artigo 34.o
da CRP exprime, numa área muito particular, a garantia do direito
à reserva da intimidade da vida privada e familiar, genericamente afir-
mado no artigo 26.o, n.o 1, da CRP», prosseguindo: «por isso mesmo,
tal garantia se não limita a proteger o domicílio, entendido este em
sentido estrito, no sentido civilístico de residência habitual; antes, e
de acordo com a interpretação que dela tradicionalmente é feita, tem
uma dimensão mais ampla, isto é, e mais especificamente, tem por
objecto a habitação humana, aquele espaço fechado e vedado a estra-
nhos, onde, recatada e livremente, se desenvolve toda uma série de
condutas e procedimentos característicos da vida privada e familiar»
[cf., ainda, o Acórdão n.o 507/94, que julgou inconstitucionais as normas
dos artigos 174.o, n.o 4, alínea b), 177.o, n.o 2, e 178.o, n.o 3, do CPP,
na interpretação «de que a busca domiciliária em casa habitada e as
subsequentes apreensões efectuadas durante aquela diligência podem
ser realizadas por órgão de polícia criminal, desde que se verifique
o consentimento de quem, não sendo visado por tais diligências, tiver
a disponibilidade do lugar de habitação em que a busca seja efectuada»,
por entender não se poder prescindir «do consentimento de quem é
visado pela medida de busca domiciliária», e que a decisão recorrida
desconsiderara «a reserva de intimidade privada do arguido» e repudiara
«uma concepção de inviolabilidade de domicílio que faz radicar tal
direito ou garantia fundamental na personalidade do ser humano visado
por uma medida probatória»].

Atenta a relevância do valor em causa e a correspondente gravidade
da sua ofensa, considera-se constitucionalmente imposto que a veri-
ficação da legitimidade desta ofensa, para salvaguarda de outros valo-
res ou interesses constitucionalmente tutelados, seja sujeita a controlo
judicial. Como se referiu no Acórdão n.o 114/95: «a intervenção do
juiz é exigida pela preocupação de controlar a legalidade da diligência
e, bem assim, garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, no caso,
o direito à inviolabilidade do domicílio, o que, por outras palavras,
vale dizer ser a intervenção do juiz, in casu, de dimensão exclusivamente
garantística e não de valoração de provas» (cf., ainda, o Acórdão
n.o 16/97, que não julgou inconstitucionais as normas dos n.os 1 e
2 do artigo 176.o do CPP, e o Acórdão n.o 297/2003, que reiterou
a concepção da autorização judicial da busca domiciliária como tendo
«uma função, exclusiva ou dominantemente, garantística, visando asse-
gurar a tutela dos direitos constitucionais dos arguidos»).

2.4 — Porém, como já se referiu — e não vem questionado no pre-
sente recurso —, se a regra é que a efectivação de buscas domiciliárias
deva ser precedida de autorização ou de ordem judiciais, situações
existem em que é constitucionalmente legítima a efectivação da busca
domiciliária por órgãos de polícia criminal sem prévia autorização
judicial, designadamente nos casos de criminalidade violenta, quando
haja fundados indícios da prática iminente de crime que ponha em
grave risco a vida ou a integridade de qualquer pessoa, como ocorreu
no presente caso.

Na hipótese de efectivação de busca domiciliária por órgão de polí-
cia criminal sem prévia autorização judicial, é sustentável que resulta

do sistema de valores constitucionais, embora não exista norma cons-
titucional que explicitamente o imponha, a exigência de um controlo
judicial a posteriori, de natureza oficiosa. Isto é, não será suficiente
deixar à iniciativa do arguido (ou da pessoa visada com tal busca)
provocar a intervenção de um juiz para apurar o preenchimento das
condições que, no caso, determinaram a realização da busca sem se
obter prévia autorização judicial.

Assim sendo, a resposta à questão de constitucionalidade suscitada
no presente recurso depende do juízo de suficiência que, face à razão
de ser da exigência de controlo judicial a posteriori, mereçam, ou
não, as interpretações normativas questionadas. O que cumpre apurar
é, assim, se o entendimento de que a comunicação da efectivação
da busca pode ser feita no prazo de quarenta e oito horas e de que
a sua validação judicial pode decorrer de forma implícita, desde que
inequívoca, satisfazem os objectivos constitucionais que se entendem
impor o controlo judicial a posteriori de buscas não previamente auto-
rizada [No sentido de que a exigência de comunicação e validação
judicial posterior à diligência só vale para os casos da alínea a) do
n.o 4 do artigo 174.o do CPP, e já não para os da alínea b) — que
pressupõem o consentimento do visado — cf. Ana Luísa Pinto,
«Aspectos problemáticos da reserva do regime das buscas domici-
liárias», Revista Portuguesa de Ciência Criminal, ano 15, n.o 3, Julho-
-Setembro 2005, pp. 415-456, em especial pp. 443-445].

A resposta a ambas as questões é claramente afirmativa.
2.4.1 — O prazo de quarenta e oito horas não se afigura excessivo,

desde logo por comparação com o prazo de apresentação de arguidos
detidos sem ordem judicial, em que está em causa a violação de um
bem — a liberdade das pessoas — seguramente não inferior ao da
inviolabilidade do domicílio.

No Acórdão n.o 192/2001, em recurso de decisão que, após reco-
nhecer verificar-se uma nulidade por falta de apreciação/validação
imediata das buscas (no caso, não domiciliárias), considerou sanável
a referida nulidade, decidindo que ao abrigo do artigo 122.o do CPP
deveria «agora ser praticado o acto omitido», o Tribunal Constitu-
cional não julgou inconstitucionais as normas conjugadas dos arti-
gos 251.o, 174.o, n.o 5, e 122.o do CPP, interpretadas no sentido de
permitir a sanação da nulidade por falta de validação imediata da
busca efectuada com a validação a posteriori da mesma busca. O Tri-
bunal considerou que «a sanação a posteriori da nulidade não se con-
figura com uma solução arbitrária e desrazoável, ou seja, como um
meio legal restritivo desproporcionado ou excessivo em relação aos
fins prosseguidos». Reconhecendo que «até à validação da busca e
podendo, entretanto, prosseguir a investigação com base nos resul-
tados dessa diligência, existe um momento de incerteza sobre a veri-
ficação dos pressupostos legais da mesma diligência, com o aparente
risco de vir a ser proferida uma decisão de não validação quando
aqueles resultados já proporcionaram a obtenção de outras provas»,
entendeu-se, porém, que «mesmo neste caso — de hipotética não vali-
dação o [. . . ] regime estabelecido no artigo 122.o do CPP assegura
que os actos subsequentes sejam declarados inválidos se dependerem
do acto que não obtém a necessária validação», e sendo certo que
a outra hipótese — a da validação em acto ulterior — «nunca porá
em causa as garantias de defesa do arguido».

A comunicação da efectivação da busca dentro do prazo de quarenta
e oito horas (no presente caso, foi feita quarenta e uma horas e
trinta minutos após a busca) não afecta a substancialidade do controlo
judicial a posteriori que se teve por constitucionalmente devido, sendo
certo que, como se referiu no Acórdão n.o 192/2001, o risco de se
terem entretanto colhido provas só possíveis por causa de uma busca
que venha a ser considerada inválida é satisfatoriamente neutralizado
graças ao regime do artigo 122.o do CPP, que estende a invalidade
da busca aos actos dela dependentes.

2.4.2 — E, por outro lado, embora se possa considerar que seria
«melhor direito» a exigência de uma pronúncia judicial autónoma
e expressa sobre a validação da busca, entende-se que a validação
implícita, desde que inequívoca, satisfaz capazmente os objectivos
constitucionais: confirmar que estavam preenchidos os requisitos que
permitiam a busca sem dependência de prévia autorização judicial.

No presente caso, resulta patentemente do despacho que validou
a detenção do recorrente e lhe aplicou a medida de coacção de prisão
preventiva que foram considerados validamente obtidos e processual-
mente atendíveis os meios de prova obtidos na própria busca e na
actuação investigatória subsequente do órgão de polícia criminal, pelo
que constitui um pressuposto necessário destes juízos o entendimento
de que a busca foi validamente efectuada. O controlo judicial a pos-
teriori da validade da busca, constitucionalmente imposto, foi assim
efectivamente efectuado, sendo destituída de fundamento a pretensão
de, pela circunstância de não terem sido usadas fórmulas expressas,
se considerar inexistente esse controlo. Ao que acresce que o juízo
sobre a validade da busca, implícita mas inequivocamente manifestado
no referido despacho, veio posteriormente a ser reafirmado, agora
de forma explícita, quer no despacho que indeferiu a arguição de
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nulidade, quer no acórdão (ora recorrido) que negou provimento ao
recurso interposto deste último despacho.

3 — Decisão. — Em face do exposto, acorda-se em:

a) Não julgar inconstitucionais as normas constantes do n.o 5 do
artigo 174.o e da parte final do n.o 2 do artigo 177.o do Código de
Processo Penal, interpretadas no sentido de que, efectuada busca
domiciliária por órgão de polícia criminal sem precedência de auto-
rização judicial, por se tratar de caso de criminalidade violenta e
haver indícios da prática iminente de crime que ponha em grave risco
a vida ou a integridade de qualquer pessoa, é de quarenta e oito
horas o prazo para a comunicação ao juiz de instrução da efectivação
da busca e a decisão judicial da sua validação pode resultar, de forma
implícita, desde que inequívoca, da decisão de validação da detenção
do arguido e de fixação da medida de coacção de prisão preventiva;
e, consequentemente

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida,
na parte impugnada.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 20 unidades
de conta.

Lisboa, 2 de Maio de 2007. — Mário José de Araújo Torres — Ben-
jamim Silva Rodrigues — João Cura Mariano — Rui Carlos
Pereira — Rui Manuel Moura Ramos.

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 3754/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 3936/05.9TBBCL-G

Liquidatário judicial — Maria Clarisse Barros.
Requerido — Têxtil Mirandfil, L.da

A Dr.a Carla Maria da Silva Sousa Oliveira, juíza de direito deste
Tribunal, faz saber que são os credores e a falida notificados para,
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que come-
çarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre
as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do
CPEREF).

25 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Maria da Silva
Sousa Oliveira. — O Oficial de Justiça, Álvaro Franklim S. Gomes.

2611021470

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Anúncio n.o 3755/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 44/07.1TBCBC

Credor — Silvério Manuel Mota Cardoso.
Insolvente — IBERBASTO — Transportes Internacionais, L.da,

504759418, lugar de Paçô, Alvite, 4860 Cabeceiras de Basto.
António Carlos da Silva Santos, Rua do Conselheiro Lobato, 259,

2.o, esquerdo, 4705-089 Braga.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por falta
de bens e instalações para laborar.

Efeitos do encerramento — os previstos no artigo 233.o, n.o 1, do
CIRE.

30 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Marta Queirós. — O Ofi-
cial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

2611021506

Anúncio n.o 3756/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 308/07.4TBCBC

Insolvente — José Manuel Magalhães, Unipessoal, L.da

Credor — segurança social e outro(s).

No Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto, Secção Única,
no dia 25 de Maio de 2007, às 14 horas, foi proferida sentença de
declaração de insolvência do devedor José Manuel Magalhães, Uni-
pessoal, L.da, número de identificação fiscal 505552663, com sede no

lugar de Tojeirinhas, 2.o, esquerdo, Arco de Baúlhe, 4860-083 Cabe-
ceiras de Basto.

Para administrador da insolvência é nomeado João Fernandes de
Sousa, com domicílio na Rua de Matadouços, Fermentões, apar-
tado 461, 4800 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos devem constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 de Julho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

5 de Junho de 2007. — A Juíza de Direito, Marta Queirós. — O Ofi-
cial de Justiça, José Manuel Leite Lopes.

2611021785




